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	APELANTE
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	APELADO
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	PROCURADOR
	:
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. IRREGULARIDADES. ATOS ÍMPROBOS IMPUTADOS AO EX-PREFEITO, MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E VENCEDORES DOS CERTAMES. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DANO AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DESNECESSIDADE DA PROVA. AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO. APELAÇÕES DOS DEMANDADOS PROVIDA.

1. Narra a inicial ter havido a prática de atos de improbidade administrativa quando da aplicação de recursos do FUNDEB e do SUS (exercício 2009) no município de Nova Redenção/BA, consubstanciados nas seguintes condutas: 1) simulação de licitação e falsificação de documentos quanto à Carta Convite n. 05/2019; 2) simulação e fraude ao caráter competitivo da licitação quanto à Carta Convite 01/2009; 3) indevidas dispensas de licitação nº. 06/2009 e 08/2009. Em face dessas circunstâncias, requer a nulidade dos contratos e o ressarcimento ao erário pelas lesões perpetradas. A sentença julgou procedentes os pedidos formulados na inicial, condenando os ora apelantes pelas condutas descritas no art. 10, VIII, XI e XII, da Lei 8.429/92, em razão do dano presumido.

2. A existência do suposto conluio em processo de licitação, mesmo que demonstrado, não implica necessariamente dano material ao erário, avaliação que não foi considerada pela sentença, que simplesmente deduziu que as irregularidades ocorridas na licitação (simulação e dispensa indevida) importariam danos materiais e, consequentemente, lesão ao erário. Não restou configurado o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10 da Lei 8.429/92, que exige a presença de um requisito de caráter objetivo, expresso no efetivo dano ao erário, e de outro de cunho subjetivo, consubstanciado no dolo/culpa.

3. É imprescindível, para que se configure o dever do agente de indenizar o patrimônio público, a ocorrência de dano real (aquele comprovado). A instrução não tratou suficientemente da questão, que exige segura demonstração, não cabendo falar-se em “prejuízo presumido”.

4. O agravo retido questiona o indeferimento da perícia grafotécnica. Conquanto a produção de provas constitua corolário do devido processo legal e do direito de defesa, é lícito ao juiz indeferir fundamentadamente as provas que considera inúteis ou impertinentes, como o fez nos presentes autos. 
5. Agravo retido desprovido. Provimento das apelações dos demandados

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento ao agravo retido e dar provimento às apelações dos demandados, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 18 de maio de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator convocado
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